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Recessão econômica representa redução de investimentos e corte de despesas. Empresas precisam se tornar mais enxutas, leves e eficientes. Há retração de recursos disponíveis para demandas exógenas – como o financiamento de programas sociais. A prioridade é proteger e manter o funcionamento do core business – ou seja, das atividades diretamente relacionadas aos negócios que geram receita para as organizações.

Em tempos de crise, aumenta a percepção coletiva de que o financiamento de programas de desenvolvimento e garantia de direitos sejam responsabilidades apenas governamentais. Economia passa ao topo das agendas públicas formais e informais, torna-se assunto para conversas em salas de estar, esquinas, bares, praias e escritórios. É nesse instante que os indivíduos tendem a se perceber menos como cidadãos e mais como consumidores e, especialmente, trabalhadores – com grande risco de perderem seus empregos. Aceita-se o sacrifício de direitos adquiridos em nome da manutenção da ordem econômica, do emprego e da renda. É também durante crises econômicas que a política reduz seu papel na construção democrática de uma sociedade, dando lugar ao discurso técnico e racional da economia enquanto ciência. O que representa o enfraquecimento da sociedade civil organizada e de sua atuação em prol da ampliação das redes de proteção social e do desenvolvimento humano. Delega-se aos governos a administração unilateral da agenda de políticas públicas e investimento social – o que leva ao enfraquecimento da democracia em nome da manutenção da produtividade.

Quando a prioridade é a manutenção de uma ordem econômica, fica claro que o investimento em programas sociais não são prioritários para a iniciativa privada. E que a idéia por trás do investimento social privado é de mera complementaridade do investimento público, sem assumir papel protagonista e de comprometimento com objetivos sociais em longo prazo. Espalha-se pelo senso comum que o melhor programa social é o crescimento econômico e que expansão do crédito é a forma mais eficaz de garantir direitos e oportunidades. Renda passa a ser o principal ou único indicador social considerado. O investimento em formação de recursos humanos, no acesso a mecanismos democráticos de participação social e cooperação e para garantia de direitos, mesmo os direitos humanos, deixam de ser tratados como essenciais para ações em curto prazo.

Deve-se, no entanto, atentar para a questão da sustentabilidade econômica – preparação para tempos pós-crise, a redução do tempo de reajuste das forças produtivas e sociais depois de passada a crise. Os arranjos territoriais de atores econômicos, políticos e sociais podem reduzir o impacto negativo da menor disponibilidade de recursos financeiros através de inovação e criação de novos modelos de negócios com a reestruturação de cadeias produtivas e relações entre oferta e demanda. Tornar as atividades econômicas e os mercados mais eficientes, sólidos e sustentáveis nos territórios – sistemas econômicos e sociais embasados em vocações locais e em planejamentos estratégicos de longo prazo, que tenham como componente o equilíbrio entre os vetores de produção e consumo.

O desenvolvimento de capital humano e de capital social no decorrer dos tempos de crise é, portanto, fundamental. Representa formação de recursos humanos e de arranjos cooperativos entre atores sociais e produtivos que tendem a criar oportunidades locais, alicerçadas em potencialidades. O fortalecimento da capacidade da sociedade civil organizada atuar, por outro lado, representa a garantia de uma ordem em que se mantenha a atenção aos direitos econômicos, sociais, culturais, humanos e ambientais, e a estabilidade das instituições. Uma sociedade em que as diversas peças do mosaico sócio-econômico estarão mais bem organizadas para que, quando a crise estiver em seu momento de declínio, possa haver rápido rearranjo e retomada do ritmo de desenvolvimento.

É também pelo componente da sustentabilidade social, que se torna essencial a manutenção do investimento social privado, de modo estável, durante os períodos de crise. Significa preservar as linhas de financiamento para programas de oferta de serviços essenciais de formação dos recursos humanos e dos arranjos de cooperação e atuação em redes de solidariedade e proteção no seio da própria sociedade civil (capital social). No entanto, se deve reconhecer que apenas é possível manter essas linhas de financiamento pela iniciativa privada quando seguidas determinadas condições. Porque, mesmo que seja compreensível que os recursos das empresas continuem sendo direcionados para programas sociais em tempos de recessão, não se pode perder a atenção ao fato de que devem preservar-se vivas e minimamente sólidas – passando confiança a acionistas e investidores. Financiar suas atividades-fim deve realmente ser a prioridade. É aceitável que haja redução na disponibilidade de recursos para investimento social. Mas essa redução de recursos não precisa representar queda na oferta de serviços, na qualidade e nas expectativas de resultado.

No entanto, como reduzir o investimento de recursos em programas mantendo o patamar de qualidade e quantidade na oferta de benefícios às populações? Através do aumento da eficiência na gestão do investimento – desde a escolha de quais programas a serem financiados, passando pelo uso de abordagens inovadoras para o repasse de recursos, até o monitoramento e avaliação ainda mais rigorosa da aplicação pelas entidades beneficiadas. A saída pode ser ampliar as parcerias entre empresas e organizações da sociedade civil, retirando o setor privado do simplório papel de doadores, filantropos e cobradores de grandes impactos e passando ao papel de colaborar no desenho de estratégias novas e mais eficientes, produtor de conhecimento e de ferramentas para assistir e dar suporte às organizações sociais que executam projetos com seus investimentos. Isso significa aumentar o controle, não no sentido de rigidez, mas no sentido pedagógico. Aumentando a eficiência e a eficácia das ações apoiadas e reduzindo o desperdício na ponta – ou seja, no momento em que os recursos, de fato, chegam e atendem de modo direto às demandas das pessoas beneficiadas. O investidor deve ter maior atenção para que seus recursos se transformem em benefícios efetivos, prioritários e que serão realmente úteis para que as pessoas possam se desenvolver, individual e coletivamente, de modo sustentável.

Algumas recomendações para o aumento da eficiência na gestão do investimento social privado:

a) Analisar com mais atenção demandas e estabelecer prioridades – enfocar o enfrentamento de problemas-chaves, que ao

b) Planejar estrategicamente o investimento, considerando potencialidades, vocações, fraquezas, oportunidades e ameaças e estabelecendo prioridades.

c) Monitorar os programas, para garantir o máximo de eficiência em sua gestão.

d) Ter pleno foco em resultados, com controle de expectativas e valorização de “pequenas vitórias”.

e) Ter atenção a critérios de sustentabilidade – construção de capital humano e social e criação de novos modelos de intervenção e de negócios.

O fato é que a recessão pode significar oportunidade de reestruturação, para que as instituições e seus métodos estejam mais sólidos e preparados para futuras crises. Pode, também, representar oportunidades de intercâmbio e de aprendizado. Enfim, um legado para o aprimoramento dos programas de investimento social privado pós-crise.
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